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RESUMO: A cornposicao do corpo de ministros do Tribunal de Contas dii União deve ser 
sempre a seguinte: 6 que tenham sido indicados pelo Congresso Nacional e 3 que tenharn sido 
indicados pelo Presidente da Repzblica, sendo que, destes, 1 deve ser oriundo do quadro de 
auditores e outro dos membros do Ministério Piblico junto ao Tribunal. Caso, por exemplo, 
haja aposentadoria de urn ministro advindo do quadro de auditores, o novo ministro deve vir 
do mesmo quadro. 

PALAVRAS - CHAVE: Con trole Externo, Tribunais de Contas, Cornposicáo, Regras de 
Pro vimento, Ivlinistros, Conselheiros. 

1 - Introduçao 

As Cortes de Contas brasileiras desempenharn importantes papéis no controle dos 

gastos püblicos e, conforme assentado na Constituiçao de 1988, são órgãos auxiliares do 

Poder Legislativo na funçao do controle externo. Nada obstante, a Carta Poiltica concedeu 

as Cortes de Contas competéncias privativas para o desempenho de suas rnissóes, como o 

direito de julgar as contas dos administradores responsáveis por bens, dinheiros e valores 

piiblicos. Quando desempenham esta função judicante, nenhurn outro órgao pode rever 

o mériro de suas decisôes, nem mesmo o Poder Judiciãrio, a quem é facultado, apenas, 

verificar se forarn respeitados os aspectos extrInsecos ligados a deliberaçao, tais corno o 

devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

Para discorrer acerca da norneação e da composicao das Cortes de Contas no Brasil, 

primeirarnenre, permito-me uma pequena digressao para apresentar urn breve histórico 

acerca do controle externo no Brasil e a disposicao do seu sistema. 

II - Breve histórico acerca do controle externo no Brasil 

o controle externo no Brasil, nos modelos que se tern hoje, teve inIcio logo após a 

proclamacao da Rept'iblica. No perlodo colonial, apesar de algurnas tentativas para a criaçao 

de urn órgão de controle da despesa piblica, o mais próximo que se conseguiu alcançar 

• Analista de Controle Externo do Tribunal de Contas da Uniào, formado pela Academia da Força Aérea e graduando em Direito pela 
Universidade Euroamericana de Brasilia-DF. Atualmente, exerce a tuncao de Chefe de Gabinete de Ministro do Tribunal de Contas da União. 

Rev, do lob, do Conree Rondo v.15 n:l6 1 n,!3110 2005 	131 



Mércia André Santos do Abuquerouo 

foi a criação do ERARTO REGIO, o qual tinha como principal atribuiçao fisca!izar a 

arrecadaçao da receita. Logo após a proclarnacao da independéncia, o ERARIO REGIO 

foi transformado no Tesouro pela Constituiçao monárquica de 1824, oportunidade em 

que foram previstos os prirneiros orçamentos e balancos gerais. 

Na época do Império, tentou-se criar urn Tribunal de Contas nos moldes que 

conhecemos hoje. Em 23 de junho de 1826, corn a iniciativa de Fe!isberto Caldeira Brandt, 

Visconde de Barbacena, e de José macjo Borges, foi apresentado no Senado do Império 

projeto de lei nesse sentido. Entretanto, a nobre iniciativa não conseguiu, durante todo a 

perIodo imperial, sair do papel. 

Sornente corn a Proclarnacao da Repüb!ica, a idéia, gracas ao pensamento reformista 

que figurava naépoca, pôde se concretizar. Assirn, por rneio do Decreto 966-A, de iniciativa 

do então Ministro da Fazenda Rui Barbosa, fol criado a Tribunal de Contas da União. Já 

naque!a época, o Tribunal baseava-se nos princIpios da autonomia, da fisca!izaçao, do 

julgarnento e da vigilância. 

A primeira constituição repub!icana concedeu status constituciona! ao Tribunal de 

Contas da União, apesar de té-lo colocado nas Disposicoes Gerais e Transitórias, art. 89 

daquela Carta. 

A insta!açao do Tribunal, entretanto, so ocorreu em 17 de janeiro de 1893, gracas 

ao empenho do Ministro da Fazenda do governo de Floriano Peixoto, Serzedello Corrêa. 

Originariamente, o Tribunal teve competéncia para exame, revisão e julgamento 

de todas as operacôes relacionadas corn a receita e a despesa da União. A fiscalizaçao se 

fazia pelo sisterna de registro prévio. A Constituicao de 1891 institucionalizou o Tribunal 

e conferiu-lhe competéncias para liquidar as contas da receita e da despesa e verificar a sua 

legalidade antes de serem prestadas ao Congresso Nacional. 

Na Constituiçao de 1934, ao Tribunal de Contas da União foi reservada uma Seçao, 

dentro do CapItulo Dos Orgaosde Coop era cáo nasAtividades Governamentais. Assim, percebe-

se que o Tribunal ganhou rnaior relevância, na rnedida em que a Carta PolItica concedeu-

ihe urn capItulo próprio. Foi, tarnbém, a prirneira vez que a Constituiçao apresentou 

competéncias especIficas para o Tribunal de Contas da União. No art. 101, foi positivado 

o controle prévio dos contratos administrativos e, no art. 102, havia expressa disposiçao 

para o Tribunal ernitir parecer prévio sobre as contas do Presidente da Repüblica. 

A Constituicao seguinte, a de 1937, pouco tratou acerca dos Tribunais de 

Contas, apenas urn (mica artigo, deixando a sua regu!arnentacao para os normativos 

infraconstitucionais (Art. 114, paragrafo ünico). 

Importante anotar que a maioria dos doutrinadores considera que a Carta de 1937 
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colocou oTCU na esfera do Poder Judiciário. 

A Constituiçao democrática de 1946, em seu art. 22, trouxe, pela primeira vez, a 

expressao "corn auxIlio do Tribunal de Comas". Quis aquela Carta PolItica deixar claro 

que o responsável pelo controle externo, no ârnbito federal, era o Congresso Nacional, que 

seria exercido corn o auxIlio do TCU. A Carta de 1946 apresentava como competência 

da Corte de Contas o julgamento da legalidade das concessôes iniciais de aposentadoria, 

reforma e pensóes, bern como o julgamento das contas dos responsáveis por dinheiros e 

outros bens püblicos. 

A Carta de 1967 apresentou-se em moldes muito semelhante ao da atual 

Constituicao Federal. Essa Constituicao acabou corn a necessidade do controle prévio dos 

contratos administrativos. 

III - 0 sistema de controle externo no Brasil 

Esse sistema é organizado da seguinte maneira: 

V 1 Tribunal de Contas da União (TCU), corn sede no Distrito Federal e 

representacao em todas as Unidades da Federaçao; 

V 26 Tribunais de Contas Estaduais (TCE's) - 1 ern cada Unidade da Federacao; 

V 4 Tribunais de Contas dos Municipios (TCDM's) - localizados nos Estados da 

Bahia, Ceará, Pará e Goiás; e 

V 2 Tribunais de Contas Municipais (TCM's) - localizados nos MunicIpios de São 

Paulo e Rio de Janeiro. 

De inIcio, é importante ter em mente que cada Tribunal de Contas possui suas 

próprias competéncias, não existindo em nosso Sistema a possibilidade de urna Corte ser 

a revisora de outra. Dessa forma, caso algum responsável seja condenado no ârnbito de 

algum Tribunal de Contas Estadual, ele não poderá recorrer desta condenaçao ao Tribunal 

de Contas da União. 

Então, corno saber qual a Corte de Contas deve atuar em cada caso? Como regra 

geral, o responsável pela fiscalizaçao e o dono do recurso. Assim, caso esteja sendo gasto 

urn recurso da esfera federal, o Tribunal que irS atuar será o Tribunal de Contas da União. 

Na hipótese de o recurso ser do Governo do Estado do Rio Grande do Norte, o TCE do 

RN setS o responsSvel pela fiscalizaçao. 

No âmbito esradual, o responsável pela fiscalizaçao dos recursos é o Tribunal de 

Conras Estadual. Contudo, incurnbe, ainda, via de regra, aos TCE's a fiscalizaçao dos 
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recursos gastos pelos municIpios. Como verificado no início deste tópico, somente quatro 

estados possuem Tribunais de Contas dos MunicIpios e, apenas, dois municIpios possuem 

Tribunal de Contas Municipal. Assim, para preencher esta lacuna, compete aos TCE's 

fazer a fiscalizacao dos recursos gastos pelos municIpios. 

Dessa forma, com exceção dos estados que possuam Tribunais de Contas dos 

MunicIpios, competirá ao TCE local a fiscalizaçao tanto do dinheiro gasto no ârnbito da 

administraçao estadual corno na municipal. 

Exemplificando, compete ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina a 

fiscalizaçao dos recursos gastos corn a despesa da Secretaria de Estado de Educação, corn o 

Tribunal de Justica do Estado, entre outros. Compete, ainda, fiscalizar as despesas de todos 

os municIpios do Estado. 

Já nos Estados que tenham Tribunais de Contas dos MunicIpios (TCDM's), ao 

Tribunal de Contas Estadual competirá fiscalizar apenas as despesas que tenham sido 

efetuadas no ârnbito estadual, ficando para o Tribunal de Contas dos MunicIpios a 

fiscalizacao dos recursos gastos no ârnbito de todos os municIpios. Assim, no estado de 

Goiás, competirá ao TCDM a fiscalizacao dos municIpios de Anápolis, Luziânia, Goiânia, 

etc. 

Vale registrar que os Tribunais de Contas dos Municipios são órgaos ligados a 
estrutura organizacional do Estado. Assim sendo, compete ao Governador do Estado 

nomear os conseiheiros que irão formar a composicao do Tribunal. 

No pals, temos dois municIpios que possuem Tribunais de Contas próprios. São 

eles, Rio de Janeiro e São Paulo. Logo, a esses tribunais competirá apenas a fiscalizaçao 

desses dois municIpios. 

Necessário destacar que a Constituição Federal de 1988 vedou, em seu art. 31, 

4° a criação de Tribunais ou Conseihos de Contas municipais. Assirn, nenhum municlpio 

pode criar a sua própria Corte de Contas. 

Ocorre que, por meio da ADIN 154, o STF já se posicionou no sentido de que 

somente é vedada a criação de Tribunais de Contas na estrutura organizacional dos 

niunicipios. 

Como os Tribunais de Contas dos MunicIpios são órgaos que pertencern a 
estrutura estadual, nao ha proibicao para que sejam criados novos tribunais dessa espécie. 

0 que o constituinte originário quis vedar foi a criaçáo de mais urna estrutura no âmbito 

municipal. 

Vale relembrar, então, que, segundo o STF, a criação de Tribunais de Contas dos 

MunicIpios nao fere o disposto no art. 31, § 4°, da CE Ja a criação de urn Tribunal de 

Contas Municipal seria inconstitucional. 
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Para concluir o estudo acerca do Sisterna de Controle Externo no Brasil, especial 

atenção deve ser dada ao Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

o Distrito Federal é urn ente sui generis em nosso ordenamento jurIdico. Por não 

ser dividido em municIpios, exerce funçoes estaduais e municipais. Além disso, por força de 

dispositivos constitucionais, recebe verbas da Uniâo para manter alguns de seus serviços. 

o art. 21, incisos XIII e XIV, da Carta PolItica estabelece que: 

"Art. 21. Compete a União: 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Piblico e a Defensoria 

P(iblica do Distrito Federal e dos Territórios; 

XIV - organizar e manter a polIcia civil, a polIcia militar e o corpo de bombeiros 

militar do Distrito Federal, bern como prestar assisténcia financeira ao Distrito Federal 

para a execução de serviços püblicos, pot meio de fundo proprio;(Redacao dada pela 

Emenda Constitucional no 19, de 1998)' 

Dessa forma, pode-se perceber que a União vai competir a realizaçao de algumas 

atividades necessárias a organizacao e manutenção do Distrito Federal. Corn efeito, como a 

responsável pela despesa é a União, será o Tribunal de Contas da União o órgao responsável 

para fiscalizar os gastos dessas verbas. 

Para ratificar essa posicão, o Tribunal de Contas da União, na Sessão Plenária de 

16/06/2004, proferiu oAcórdao n.° 739, que apresenta a seguinte emerita: 

"Solicitaçao da Câmara dos Deputados. Informacoes acerca da competência para apreciacao 

das contas das PolIcias Civil e Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 
Conhecimento. Competincia do TCU Encaminhamento a'as informacoes. Ciincia ao 

interessado. Arquivamento. 
- Corpo de Bombeiros Militar do DR Entidade afeta a competincia do TCU 

Consideraçôes." 

IV - Composicao dos Tribunais de Contas 

A Constituiçao Federal apresenta a forma como será composto o Tribunal de 

Contas da União e disciplina que, no que couber, as disposicoes atinentes ao TCU serão 

aplicadas aos demais Tribunais de Contas. 

Considerando, então, que a composicão do Tribunal de Contas da União serve de 

paradigma para as demais Cortes de Contas, deve-se, primeiramente, compreender como 

se compôe a Corte Federal. 

A matéria em apreco está estatuIda na atual Constituiçao Federal, art. 73; na Lei 

Organica do TCU, Lei n.° 8.443, de 16 de juiho de 1992, arts. 71 a 73; e no Regimento 

Interno do TCU, art. 34. 
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0 cap Ut do art. 73 da Constituiçao Federal estabelece que o Tribunal de Contas da 

União é composto por NOVE MINISTROS. 

Visto o nürnero de ministros que integram o Tribunal, importante saber quais são 

os requisitos para ser ministro do TCU e como é feita sua escolha. 

Todos esses questionarnentos são respondidos pelos dispositivos acima apresentados. 

O parágrafo 10  do art. 73 da Carta Poiftica apresenta os requisitos necessários: 

"Art. 73 ( ... ) 

§ 10 - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre 

brasileiros que satisfacam os seguintes requisitos: 

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade; 

II - idoneidade moral e reputacao ilibada; 

III - notórios conhecimentos jurIdicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de 

administraçao püblica; 

IV - mais de dez anos de exercIcio de funçao ou de efetiva atividade profissional 

que exija Os conhecimentos mencionados no inciso anterior." 

Já a forma de escolha está disciplinada no paragrafo 20 do mencionado artigo, 

verbis: 

120 - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escoihidos: 

I - urn terço pelo Presidente da Rept'iblica, corn aprovação do Senado Federal, 

sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Ptiblico junto ao 

Tribunal, indicados em lista trIplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antiguidade e 

merecimento; 

II - dois terços pelo Congresso Nacional." 

Pode-se inferir que seis ministros do TCU serão escolhidos pelo Congresso Nacional. 

Essa escoiha pode recair sobre qualquer pessoa que preencha os requisitos insculpidos 

no art. 73 da Carta PolItica de 1988. Dessa forma, náo ha nenhurna necessidade de o 

ministro a ser escolhido pelo Congresso Nacional ter sido deputado ou senador. Ainda corn 

relaçao a esses seis ministros, como foram escolhidos pelo próprio Congresso Nacional, 

nao ha a necessidade de serern aprovados pelo Senado Federal. Corn efeito, somente os 

ministros escolhidos pelo Presidente da Repüblica devern passar por essa aprovacao. Esse 

entendimento é corroborado pelo disposto no art. 52, inciso III, alInea 'b', da Carta de 

Outubro. Litteris: 

"Art. 52. Compete privativarnente ao Senado Federal: 

(...) 

III - aprovar previarnente, por voto secreto, após argUicão pt.iblica, a escoiha de: 

136 	Rev. do Frnj. deConiss I Recle v 10 n, 161 n. 1.3.1140 



, 

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

Repüblica;" 

Corn relacao aos trés escolhidos pelo Presidente da Repüblica, a Constituiçao prevé 

que somente urn pode ser de sua livre escoiha, uma vez que os outros dois devem ser 

selecionados dentre auditores e membros do Ministério Püblico junto ao Tribunal. 

Frise-se que junto ao Tribunal de Contas da União funciona urn Ministério Püblico 

especializado que não integra o Ministério Püblico da União. Atualmente, por definicao 

da Lei Organica do TCU, este Parquet especializado compôe-se de 1 Procurador-Geral, 3 

Subprocuradores-Gerais e Procuradores. Importante ressaltar que os seus representantes 

serão norneados pelo Presidente da ReptThlica, após aprovacão em concurso pñblico de 

provas e tItulos. 

Os auditores do Tribunal de Contas da Uniâo, em niimero de trés por força de sua 

Lei Organica, tern como principal atribuiçao substituir os ministros em caso de vacincia, 

férias, licenças ou outros afastamentos legais. Acrescente-se que o art. 73, § 40, da Iei 

Major, equiparou os auditores a juIzes de Tribunal Regional Federal. 

Releva anotar, ainda, que o art. 35 do Regimento Interno estabelece que "em caso 

de vacância, a competéncia para a escoiha de ministro do Tribunal de Contas dii União serd 

definid4 de modo que mantenha a composicao mencionada no artigo anterior." 

Dessa forma, a composicao do corpo de ministros do Tribunal de Contas da União 

deve ser sempre a seguinte: 6 que tenham sido indicados pelo Congresso Nacional e 3 que 

tenham sido indicados pelo Presidente da Repiiblica, sendo que destes, 1 deve ser oriundo 

do quadro de auditores e outro dos membros do Ministério Püblico junto ao Tribunal. 

Assim, por exemplo, caso haja a aposentadoria de urn ministro oriundo do quadro de 

auditores, o novo ministro deve vir do mesmo quadro. 

Vale ressaltar que o paragrafo 30  do multicitado art. 73 da Constituiçao Federal 

estabelece que os ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, 

prerrogativas, impedimentos, vencirnentos e vantagens dos ministros do Superior Tribunal 

de Justica. 

Para encerrar o tema relacionado aos ministros do Tribunal de Contas da União, 

resra, apenas, verificar quem é o responsável pela nomeação dessas autoridades. 0 art. 

34 do Regimento Interno da Corte de Contas esclarece corn propriedade essa questão. 

Verbis: 

21rt. 34. Os ministros do Tribunal de Contas da Uniáo, em nzmero a'e nope, serào nomeados 

pelo Presidente dii Rep üblica, obseruados os requisitos constitucionais e escoihidos:" 
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Pelo disposto, tern-se que, independenternente de quem tenha realizado a escoiha 

do novo ministro, todos serão nomeados pelo Presidente da Repüblica. 

Visto o paradigma, passa-se ao estudo das demais Corte de Contas. 

Corno rnencjonado no inIcio deste tópico, a Constituiçao Federal, art. 75, 

disciplina que as normas estabelecidas para o Tribunal de Contas da União aplicam-se, no 

que couber, quanto a organizacao e a cornposicáo, aos Tribunais de Contas dos Estados 

e do Distrito Federal, bern como dos Tribunais e Conseihos de Contas dos MunicIpios. 

Acrescente-se que o parágrafo inico do referido art. 75 determina que as Constituiçoes 

estaduais disporâo sobre os Tribunais de Contas respectivos, que seráo integrados por sete 

Conselheiros. 

Vale ressaltar que a indicacao desses sete Conselheiros deve, tal qual ocorre na 

esfera federal, ser feita pelo Chefe do Executivo local e pelo Poder Legislativo. 

Para disciplinar a distribuiçao dessas vagas, o Suprerno Tribunal Federal editou a 

Sárnula 653, que apresenta o seguinte teor: 

"No Tribunal de Conras estadual, composto POT sac conseiheiros, quatro devem ser escolhidos 
pela Assernbleia Legislativa e tris pc/a Chefe do Poder &ecutivo estadual, cabendo a este 

indicar urn dentre auditores e outro dentre membros do Ministério Piblico, e urn terceiro a 
sua livre escolha" 

V - Conclusão 

A forma de composicao das Cortes de Contas brasileiras apresenta-se bern definida 

pela Constituiçao Federal. Como regra geral, tern-se que a escoiha dos seus membros é 

efetuada parte pelo Poder Legislativo e parte pelo Chefe do Poder Executivo, sendo que, 

dentre esses, urn deve ser oriundo do quadro de auditores e outro do quadro do Ministério 

Ptiblico que atua junto ao Tribunal de Contas, restando, assirn, apenas urn para livre 

escolha. 

0 constituinte conseguiu harmonizar de maneira bastante apropriada os membros 

das Corte de Contas, urna vez que concedeu ao Poder titular pelo controle externo - 

Legislativo - a possibilidade de indicar a maioria de seus membros e ao Chefe do Executivo 

a responsabilidade de escolher dentre técnicos - auditores e representantes do Ministério 

Püblico - aqueles que possuem as meihores condicoes para serem nomeados Ministros ou 

Conseiheiros. Dessa forma, as Cortes de Contas poderao apresentar perfil técnico-polItico, 

essencial para o born desempenho de suas funçoes. 
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